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À ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE MONTE 

CARMELO/MG 

 

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2023  

PROCESSO LICITATÓRIO 68/2023 

 

 

 Objeto: Refere-se à Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Uniformes, 

para atender diversas Secretarias e Setores da Prefeitura Municipal de Monte Carmelo – 

MG. Licitação Regionalizada para Participação Exclusiva de Microempresas, Empresas 

de Pequeno Porte e Equiparadas. 

 

 IKI & NANA UNIFORMES EIRELI e nome fantasia de VINY UNIFORMES, com 

sede e foro na cidade de Patrocínio/MG, na Rua Marechal Floriano, nº 76 sala 26 e 27, 

bairro Centro, CEP:38.740-086, por intermédio de sua sócia proprietária MARA 

RUBIA CARVALHO, CPF nº 966.786.316-68, subscrito ao final, vem, com o devido 

respeito a presença de Vossa Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em 

face da respeitável, porém equivocada decisão de inabilitação da empresa supra, por 

apresentar 02 (dois) documentos vencidos, conforme disposto no item 9.2, letras “C” e 

“J”, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas: 

 

 

 “Item 9.2 do Edital Convocatório:  

C. Prova de Inscrição no CNPJ.  

O documento deverá ser expedido no máximo  

90 (Noventa) dias antes da data do certame;  

 

J - Certidão Simplificada,  

Ou Simplificada Digital da Junta Comercial,  

com data de emissão máxima de 90 (Noventa) dias,  

para fins de comprovação da condição de 

 Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP);” gn 

 

 

  DOS FATOS E DAS RAZÕES DA REFORMA 

 

 Após a fase de lances procedeu–se a habilitação das recorrentes no 

processo em epígrafe afim de atender a legislação e normas para o pleno 

atendimento do procedimento licitatório, no entanto o pregoeiro(a) do certame 

em ato contínuo entendeu como INABILITADA a empresa IKI & NANA 

UNIFORMES EIRELI, informado na plataforma ás 16:53:23 do dia 

06/06/2023, vejamos à seguir: 
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 “Relatório de Habilitação: item 9.2 (...) 

 

 C. Prova de Inscrição no CNPJ.  

O documento deverá ser expedido no máximo  

90 (Noventa) dias antes da data do certame;  

 

A empresa também apresentou a Certidão Simplificada, 

 Ou Simplificada Digital da Junta Comercial VENCIDA.  

Sendo assim, a empresa NÃO COMPROVOU A SUA CONDIÇÃO  

DE EMPRESA PEQUENO PORTE.  

E dessa forma não poderia ter participado da licitação, 

 pois o próprio objeto da licitação assim dispõe:  

"Objeto: Referese à Registro de Preços para 

 Futura e Eventual Aquisição de Uniformes,  

para atender diversas Secretarias e Setores da 

 Prefeitura Municipal de Monte Carmelo – MG.  

Licitação Regionalizada para Participação Exclusiva de Microempresas,  

Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas"  

Nesse caso, a empresa teve sua proposta DESCLASSIFICADA” gn.  

 

 

 

Sucede que, após a análise perfunctória, conclui-se que a referida decisão 

não deve prosperar uma vez que a empresa não deixou de comprovar a sua 

condição de ME ou EPP, haja vista a condição aplicada no próprio sistema é 

obrigatório assinar digitalmente as declarações que determinam a sua condição 

de ME ou EPP no momento de cadastramento da proposta comercial afim de 

certificar a sua condição. 

 

Logo, conclui-se que ao apresentar a declaração assinada digitalmente no 

próprio sistema, é o bastante para que documentos se alto completem, pois, a 

data que é evidenciada na declaração é recente e anterior ao processo licitatório, 

e como se não o bastasse o próprio contrato social já informa que a empresa é 

classificada como EPP.  

 

Não obstante, é de conhecimento público, que o DECRETO Nº 10.024, 

DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, norteia e regulamenta as licitações na 

modalidade pregão, trazendo em seu artigo 26 a seguinte redação:  

 

 

“Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, 

 os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

 concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,  

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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 (...)  

 

§ 4º O licitante declarará, 

 em campo próprio do sistema, 

 o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 

 a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.  

 

§ 5º A falsidade da declaração de que trata o § 4º sujeitará o licitante às sanções 

previstas neste Decreto.” gn.  

 

No mesmo sentido, o artigo 28 do mesmo decreto traz o seguinte:  

 

“Art. 28. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

 

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no 

sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.” 

 

 

 Logo a nossa empresa não deve ter a sua proposta 

DESCLASSIFICADA uma vez que, vossa senhoria ao avaliar declaração de 

atendimento da lei da microempresa interposta pelo sistema e mais tarde 

acrescida do anexo IV do edital convocatório assinado digitalmente pela 

preponente, certifica que a empresa é considerada EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (EPP). 

 

 Outrora, quando foi avaliado a data de emissão do cartão de CNPJ com 

mais de 90 dias, também é manifestamente ilegal, à medida que, por óbvio, uma 

simples que a diligência seria a forma de sanar a divergência de datas, sendo que 

o cartão de CNPJ é tão somente um documento que atesta a inscrição da nossa 

empresa no sitio jurídico da receita federal do Brasil. 

 

 Em leitura recente que reforçou os já sólidos pilares da convicção de que 

em compra pública o mais importante é o resultado pretendido, não o processo 

burocrático, O TCU emitiu o Acórdão n. 1211/2021-P, com a seguinte ementa:  

 

 

1. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição 

preexistente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 

isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do 

licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de 

habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a 

prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim).  

 

2. O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve 

sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
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documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 

47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, 

prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 

14.133/2021), NÃO ALCANÇA documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com 

os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o 

qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

 

 O pregoeiro permitiu envio de documentos após a sessão pública.  

 

Auditor do TCU entendeu que isso era errado, fundamentando em 

jurisprudência do Tribunal.  

 

A direção da Selog discordou. Quis debater o assunto com a Seges/ME. 

 

   A Seges/ME discordou da Selog. Defendeu que o fornecedor não teria 

incentivo para estudar o edital, podendo sanear documentos depois da sessão pública. 

 

   O Relator, Walton Alencar, ponderou a vasta jurisprudência do Tribunal 

no sentido de que “O edital não constitui um fim em si mesmo”.  

 

Com isso, defendeu que a vedação à inclusão de documento “que deveria 

constar originariamente da proposta”, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993, 

“deve se restringir ao que o licitante não dispunha materialmente no 

momento da licitação.” 

 

 

 Isso porque admitir a juntada de documentos que apenas venham a 

atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 

fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes.  

 

Além disso, para o Relator, com quem concordo, a Lei 10.520/2002, ao 

descrever a fase externa do pregão presencial, não proíbe a complementação da 

documentação de habilitação, tampouco veda a inclusão de novo documento. 

 

   Perfazendo um adendo e ratificando esse entendimento com a nova lei de 

licitações e contratos, o art. 64, inciso I, da Lei 14.133/2021 admite expressamente a 

possibilidade de diligência para a complementação de informações necessárias à 

apuração de fatos existentes à época da abertura do certame. 

 

   Dessa forma, em consonância com a Súmula 473 do STF, cabe a 

administração rever seus atos, in verbis: 
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 “A administração pode anular seus próprios atos,  

quando eivados de vícios que os tornam ilegais,  

porque deles não se originam direitos; ou revoga-los,  

por motivo de conveniência ou oportunidade,  

respeitados os direitos adquiridos,  

e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.”  

 

 

Nesse sentido, em observância dos princípios basilares da isonomia e igualdade, que 

permeiam os processos licitatórios, requer seja deferido o presente recurso.  

 

 

 

 

DO PEDIDO  

 

Diante do exposto, a Recorrente requer a Vossa Senhoria o conhecimento 

do presente recurso administrativo, pois tempestivo, para no mérito dar-lhe 

integral provimento, retificando a decisão administrativa para considerar nossa 

empresa HABILITADA, uma vez que a apresentação dos anexos do sistema e da 

apresentação do anexo IV do edital, traduz a nossa condição de EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP), avaliando assim mesmo com a certidão 

simplificada vencida os documentos se alto completam (Certidão x 

Declarações), ademais não há previsão de validade ou até mesmo a certidão 

Simplificada faça parte do rol de documentos habilitatórios em processos de 

licitação. 

 

E que a luz do Acórdão n. 1211/2021-P, torna se necessário a diligência 

no cartão de CNPJ, uma vez que mesmo com a apresentação deste comprovante 

com data superior ao convocatório não é o bastante para a sua inabilitação, como 

traduzido pelo Relator, o ilustríssimo Sr. Walton Alencar, ponderou a vasta 

jurisprudência do Tribunal no sentido de que “O edital não constitui um fim 

em si mesmo”, seja feita a devida diligência, pois não se altera as condições da 

proposta e do processo, e não fere os princípios da isonomia e igualdade entre 

as licitantes, uma vez que é somente um comprovante e não há previsão legal de 

validade. Com tudo pedimos a manifestação possível em respeito aos princípios 

da isonomia, da legalidade, da eficiência e, sobretudo, à JUSTIÇA. Pede e 

espera deferimento.  
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Patrocínio/MG, 13 de junho de 2023. 

 

 

 

IKI & NANA UNIFORMES EIRELI 

CNPJ: 05.508.553/0001-73 

Mara Rúbia Carvalho 

CPF: 966.786.316-68 

MG-7.496.106 SSP/MG 

Ti3tular 
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